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EDITORIAL

As Zonas de 
Processamento 
de Exportação

NESTA EDIÇÃO

O Governo Federal reestruturou o Conselho Nacional de Zonas 

de Processamento de Exportação, que passou a fazer do Ministério 

do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços, tendo o 

ministro e vice-presidente Geraldo Alckmin à frente do órgão. 

Antes, o conselho estava subordinado ao Ministério da Economia.

As mudanças também envolvem seus membros. Agora, o colegiado 

passa a ser integrado pelos secretários-execu�vos da Casa Civil e 

dos ministérios da Fazenda; da Integração e do Desenvolvimento 

Regional; do Meio Ambiente e Mudança do Clima; do Planejamento 

e Orçamento; de Portos e Aeroportos; e dos Transportes.

Em um governo que tem uma proposta de reindustrialização 

como um de seus principais projetos, o conselho pode ter um 

papel estratégico. O órgão tem a função de analisar as propostas 

de criação de Zonas de Processamento, áreas onde cargas 

importadas são beneficiadas para, então, serem exportadas, em 

um processo beneficiado com isenções tributárias.

Ao se colocar como presidente desse conselho, o vice-presidente 

Alckmin tem a oportunidade de dar um novo impulso ao processo de 

reindustrialização, associando-o diretamente ao comércio exterior. 

Que tal inicia�va seja colocada em prá�ca com brevidade.
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STJ concorda 1

O Superior Tribunal de 

Jus�ça (STJ) confirmou, de 

forma unânime, a legalidade 

da cobrança do Serviço de 

Segregação e Entrega (SSE) 

de contêineres nos terminais 

portuários brasileiros, 

an�gamente denominado 

THC2. A sentença foi emi�da 

ontem, terça-feira, dia 11, 

confirmando a decisão do 

Tribunal Regional Federal 

da 3 Região (TRF-3), dada 

durante o julgamento do 

Recurso Especial 

nº 1.774.301/SP. A 

medida também segue a 

linha destacada em estudos 

realizados pelo Conselho 

Administra�vo de Defesa 

Econômica (Cade), pela 

Agência Nacional de 

Transportes Aquaviários 

(Antaq, o órgão regulador 

do setor) e pela Secretaria 

Nacional de Portos.

STJ  concorda 2

O SSE é cobrado nas 

operações de importação, 

na entrega de contêineres 

carregados pelos terminais 

portuários para os terminais 

retroportuários. Para o 

diretor jurídico da operadora 

logís�ca e portuária Santos 

Brasil, Gabriel Moura, a 

decisão do STJ “é mais um 

precedente no sen�do da 

consolidação e pacificação 

do entendimento da absoluta 

legalidade da cobrança do 

SSE no âmbito do Judiciário”.

Encontro e convite

O ministro de Portos e 

Aeroportos, Márcio França, 

recebeu o diretor-presidente 

da Associação de Terminais 

Portuários Privados (ATP), 

Murillo Barbosa, nessa 

terça-feira, dia 11, na sede 

do Ministério, em Brasília. 

No encontro, o execu�vo 

convidou França a par�cipar 

da missão que a en�dade 

empresarial fará à Bélgica 

entre os dias 22 e 26 de 

maio, para visitas técnicas 

aos portos de Antuérpia, 

Zeebrugge e Ghent. “Foi 

um encontro de aproximação 

muito produ�vo, onde 

conseguimos falar um pouco 

da história da associação e 

da importância dos terminais 

privados”, afirmou Murillo.

Ferrovia

Um total de 80 quilômetros 

de frente de obras foi 

liberado para a construção 

do primeiro trecho da Ferrovia 

de Integração do Centro-Oeste 

(Fico), nas cidades de Crixás 

e Santa Terezinha de Goiás. 

A medida foi possível após a 

conclusão da desapropriação 

de 50 quilômetros de terras 

na faixa de domínio da Fico, 

acordada entre a Agência 

Nacional de Transportes 

Terrestres (ANTT), a Infra 

S.A. e a Vale.

Ministro indica novo 
presidente da PortosRio

Sávio já atuou nos governos estaduais de São Paulo e do 
Rio de Janeiro, nos setores de desenvolvimento e financeiro

O ministro de Portos e Aeropor-

tos, Márcio França, indicou o 

execu�vo portuário Álvaro Luiz 

Sávio para a presidência da Por-

tosRio, a Autoridade Portuária 

do Rio de Janeiro, de Itaguaí, 

Niterói e Angra dos Reis. O 

nome já foi aprovado pela Casa 

Civil da Presidência da Repúbli-

ca na manhã de ontem, dia 11, e, 

agora, segue para o Comitê de 

Pessoas, Elegibilidade, Suces-

são e Remuneração da Portos-

Rio e para o Conselho de Admi-

Álvaro Sávio já foi diretor de Gestão 
Portuária e execu�vo na Libra Terminais

NACIONAL

Governo muda estrutura
do Conselho Nacional de Zonas

 de Processamento de Exportação
O vice-presidente da República e ministro da Indústria
e Comércio, Geraldo Alckmin, vai presidir o colegiado

Divulgação/Investe SP

nistração (Consad) da empresa, 

para a oficialização no cargo, 

conforme apurou o BE News.

 Os dois órgãos já estão a 

postos para analisar o processo. 

O Comitê de Elegibilidade fará 

uma avaliação do currículo do 

indicado e irá verificar se ele 

atende as exigências da compa-

nhia e do Ministério da Econo-

mia. A par�r da aprovação, o 

caso segue para o Consad, que 

deve se reunir em sessão extra-

ordinária para oficializar a nome-

ação.

 Formado em Economia, 

Sávio foi diretor de Gestão Por-

tuária da Companhia Docas do 

Rio de Janeiro (an�go nome da 

PortosRio) e execu�vo na ope-

radora Libra Terminais. Tam-

bém atuou nas áreas de finan-

ças, marke�ng e relações ins�-

tucionais. De 2015 a 2018, foi 

diretor administra�vo e finan-

ceiro e presidente interino da 

Agência Paulista de Atração de 

Inves�mentos (Investe SP), ide-

alizando o hub de inovação do 

Estado de São Paulo. Em segui-

da, de 2019 a 2020, trabalhou 

na Secretaria Estadual da Fa-

zenda do Rio de Janeiro, como 

assessor especial do secretário 

de Fazenda e, depois, até o ano 

passado, como subsecretário-

geral.

 Álvaro Savio é o primeiro 

presidente de autoridade por-

tuária indicado por Márcio Fran-

ça. O Ministério coordena dire-

tamente seis autoridades por-

tuárias, escolhendo suas direto-

rias. Nesse grupo, estão a San-

tos Port Authority, de Santos 

(SP), e as companhias docas do 

Estado da Bahia (Codeba), do 

Pará (CDP), do Ceará (CDC) e 

do Rio Grande do Norte (Co-

dern), além da PortosRio.

 A diretoria da PortosRio 

também é formada por mais 

três diretores: o de Gestão Por-

tuária, o de Negócios e Susten-

tabilidade e o Administra�vo-

Financeiro. Há a expecta�va de 

que os três indicados para esses 

cargos tenham seus nomes apro-

vados em Brasília nos próximos 

dias.

QUARTA-FEIRA, 12 DE ABRIL DE 2023
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LEOPOLDO FIGUEIREDO

O Conselho Nacional de Zonas 

de Processamento de Exporta-

ção passou a fazer parte do Mi-

nistério do Desenvolvimento, 

Indústria, Comércio e Serviços. 

O vice-presidente da Repú-

blica e ministro da pasta, Ge-

raldo Alckmin, vai presidir o 

Conselho.

 Antes o órgão delibera�vo 

estava subordinado ao Minis-

tério da Economia. A decisão foi 

publicada ontem (11) no Diário 

Oficial da União.

 A par�cipação dos secre-

tários-execu�vos da Casa Civil 

e dos ministérios da Fazenda; 

da Integração e do Desenvol-

vimento Regional; do Meio Am-

biente e Mudança do Clima; do 

Planejamento e Orçamento; de 

Portos e Aeroportos; e dos 

Transportes, também fazem 

parte da nova estrutura do 

Conselho, segundo o decreto.

 O Conselho analisa as 

propostas de criação de Zonas 

de Processamento para subme-

tê-las à Presidência da Repú-

blica com o parecer conclusivo.  

O órgão também analisa e 

aprova projetos de empresas 

interessadas em se instalar nas 

Zonas de Processamento de 

Exportação. Além disso, auto-

riza a instalação de empresas 

em Zonas de Processamento de 

Exportação e aprova a relação 

dos produtos a serem fabrica-

dos nas Zonas de Processa-

mento de Exportação.

marilia@portalbenews.com.br

MARÍLIA SENA
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Decisão de Alexandre Silveira foi tomada após declarações divergentes
dele e do presidente sobre os rumos da Petrobras

O Ministro de Minas e Energia, 

Alexandre Silveira, desis�u de ir 

à China com o presidente Luiz 

Inácio Lula da Silva. A comi�va 

presidencial embarcou para Pe-

quim ontem (11). Segundo a 

assessoria de Silveira, ele ficou 

devido a compromissos na agen-

da do Ministério.

 A desistência, porém, foi 

confirmada após uma declara-

ção dada por Lula durante a 

reunião de balanço dos 100 

dias de Governo. Na ocasião, o 

presidente disse que a Petro-

bras financiará pesquisas para 

gia e Inovação); Mauro Vieira 

(Relações Exteriores); Paulo 

Tei-xeira (Desenvolvimento 

Agrário); Wellington Dias (De-

senvolvimento e Assistência So-

cial); e Juscelino Filho (Comuni-

cações).

Ministro de Minas e Energia
desiste de ir à China com Lula

Segundo o Ministério, Alexandre Silveira solicitou ao 
presidente  permanecer  no Brasil para cumprir outras agendas 

no país e dar prosseguimento a ações em curso na pasta

  Fabio Rodrigues-Pozzebom/Agência Brasil

marilia@portalbenews.com.br

MARÍLIA SENA

 A delegação oficial inclui 

oito ministros. São eles: Fer-

nando Haddad (Fazenda); Mari-

na Silva (Meio Ambiente e Mu-

dança do Clima); Carlos Fávaro 

(Agricultura e Pecuária); Lu-

ciana Santos (Ciência, Tecnolo-

            

NACIONAL

DURANTE A 

REUNIÃO DE 

BALANÇO DOS 

100 DIAS DO 

GOVERNO, LULA 

DISSE QUE A 

PETROBRAS 

FINANCIARÁ 

PESQUISAS 

PARA NOVOS 

COMBUSTÍVEIS 

RENOVÁVEIS E 

AMPLIARÁ SEUS 

INVESTIMENTOS 

NA FROTA DE 

NAVIOS DA 

TRANSPETRO
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novos combus�veis renováveis 

e ampliará seus inves�mentos 

na frota de navios da Trans-

petro.

 Na análise de interlocuto-

res do Palácio do Planalto, a fala 

foi uma advertência ao ministro 

que tem dado declarações di-

vergentes sobre o rumo da esta-

tal.

 “Informamos que o minis-

tro solicitou ao presidente per-

manecer no Brasil para cumprir 

outras agendas no país e dar 

prosseguimento a ações em 

curso no ministério. Dessa for-

ma, confirmamos a não par�ci-

pação de Alexandre Silveira na 

comi�va da viagem à China”, 

disse o Ministério.

 O ministro de Portos e Aero-

portos, Márcio França, e o mi-

nistro dos Transportes, Renan 

Filho, não vão acompanhar o 

presidente Lula na viagem.
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Norte Export: 
logís�ca, 

reindustrialização 
e sustentabilidade 

em debate
Temas como acessos, gestão hidroviária, 

Zona Franca e legislação ambiental foram destaque
no fórum regional realizado em Manaus (AM)   

NORTE
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Temas são destaque na carta elaborada
a par�r dos debates ocorridos no fórum

O desenvolvimento econômico 

e a superação dos desafios lo-

gís�cos e da infraestrutura de 

transportes da Região Norte 

passam, principalmente, por 

uma melhor organização do trans-

porte hidroviário e pela reto-

mada dos inves�mentos rodo-

viários e ferroviários. Também é 

necessário uma maior celerida-

de na aprovação de projetos 

privados, especialmente seu 

licenciamento ambiental, de mo-

do a facilitar os empreendimen-

tos. Essas são algumas das con-

O desenvolvimento econômico 

e a superação dos desafios lo-

gís�cos e da infraestrutura de 

transportes da Região Norte 

passam, principalmente, por 

uma melhor organização do trans-

porte hidroviário e pela reto-

mada dos inves�mentos rodo-

viários e ferroviários. Também é 

necessário uma maior celerida-

de na aprovação de projetos 

privados, especialmente seu 

licenciamento ambiental, de mo-

do a facilitar os empreendimen-

tos. Essas são algumas das con-

mento do setor.

 Outro ponto de destaque 

foi a extrema necessidade da 

recuperação da BR-319, que 

ligará o Amazonas à rede rodo-

viária nacional. Hoje o estado, 

localizado no Norte do País, 

vive isolado do ponto de vista 

dos acessos terrestres, sendo 

acessado apenas por via áerea 

ou pelos rios (sistema hidroviá-

rio/fluvial). 

 Esses temas são enfa�za-

dos na Carta do Norte Export, 

que, em uma mudança de dire-

triz em relação às úl�mas três 

temporadas de fóruns regiona-

is promovidos pelo Grupo Bra-

sil Export, passa a ser divulgada 

com exclusividade pelo BE 

News na semana seguinte ao 

término das a�vidades. Antes, 

ela era anunciada no término 

do úl�mo painel. Confira, na 

página seguinte, a íntegra do 

documento.
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documento.

Norte Export defende gestão 
hidroviária e acessos rodoviários

redação@portalbenews.com.br

Da Redação
clusões da Carta do Norte Ex-

port 2023, que sinte�za as te-

ses deba�das no fórum, realiza-

do em Manaus (AM), na semana 

passada, nos úl�mos dias 3 e 4.

O documento também traz os 

resultados das análises feitas 

durante o primeiro InfraJur - 

Encontro Regional de Direito de 

Logís�ca, Infraestrutura e Trans-

portes, que ocorreu no dia 3, 

antes do início do Norte Export.

 A carta reúne as principais 

ideias presentes nos painéis 

que reuniram lideranças empre-

sariais e autoridades, tanto naci-

onais como locais, para discu�r 

questões como os acessos à Re-

gião Norte, o desenvolvimento 

do sistema hidroviário local, o 

papel da Zona Franca de Mana-

us no processo de reindustriali-

zação do País e a importância 

do crescimento sem abrir mão 

da sustentabilidade.

 A questão hidroviária foi 

clusões da Carta do Norte Ex-

port 2023, que sinte�za as te-

ses deba�das no fórum, realiza-

do em Manaus (AM), na semana 

passada, nos úl�mos dias 3 e 4.

O documento também traz os 

resultados das análises feitas 

durante o primeiro InfraJur - 

Encontro Regional de Direito de 

Logís�ca, Infraestrutura e Trans-

portes, que ocorreu no dia 3, 

antes do início do Norte Export.

 A carta reúne as principais 

ideias presentes nos painéis 

que reuniram lideranças empre-

sariais e autoridades, tanto naci-

onais como locais, para discu�r 

questões como os acessos à Re-

gião Norte, o desenvolvimento 

do sistema hidroviário local, o 

papel da Zona Franca de Mana-

us no processo de reindustriali-

zação do País e a importância 

do crescimento sem abrir mão 

da sustentabilidade.

 A questão hidroviária foi 

um dos pontos centrais do even-

to. Segundo os par�cipantes, 

um dos principais obstáculos a 

seu desenvolvimento é a falta 

de um gestor principal, que 

coordene a exploração dessas 

vias de navegação. Atualmente, 

es-sa função é compar�lhada 

por vários órgãos, do Departa-

mento Nacional de Infraestru-

tura de Transportes (Dnit, do 

Ministério dos Transportes), 

que cuida das obras a serem 

feitas nos rios e canais, ao 

Ministério de Portos e Aeropor-

tos, responsável por sua polí�-

ca pública, passando pela Agên-

cia Nacional de Transportes 

Aquaviários (Antaq), o poder 

concedente, e a Marinha do 

Brasil, que cuida da segurança 

na navegação.

 Para especialistas e autori-

dades, é necessário que um 

órgão assuma a gestão e, assim, 

coordene melhor o desenvolvi-
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Logís�ca e infraestrutura de 

transportes são temas vitais 

para o desenvolvimento da 

região Norte. A movimentação 

de cargas e pessoas é um gran-

de desafio que faz jus à expres-

siva extensão territorial de seus 

sete estados: eles ocupam pou-

co mais de 45% do território 

brasileiro. Importante destacar 

que Amazonas e Pará abrigam 

os dez maiores municípios do 

País. Sede do Norte Export 

2023, Manaus, capital amazo-

nense, está localizada a cente-

nas de quilômetros de distância 

de outras capitais regionais e de 

grandes centros consumidores. 

Tal isolamento faz com que a 

u�lização dos modais aéreo e 

aquaviário seja mais frequente 

do que no restante do Brasil. 

Por isso, foi vista com muita 

coerência a declaração do se-

cretário nacional de Portos e 

Transportes Aquaviários, Fabri-

zio Pierdomênico, enfa�zando 

que a ligação do Ministério de 

Portos e Aeroportos – criado pelo 

atual Governo Federal - com o 

Logís�ca e infraestrutura de 

transportes são temas vitais 

para o desenvolvimento da 

região Norte. A movimentação 

de cargas e pessoas é um gran-

de desafio que faz jus à expres-

siva extensão territorial de seus 

sete estados: eles ocupam pou-

co mais de 45% do território 

brasileiro. Importante destacar 

que Amazonas e Pará abrigam 

os dez maiores municípios do 
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Transportes Aquaviários, Fabri-

zio Pierdomênico, enfa�zando 

que a ligação do Ministério de 

Portos e Aeroportos – criado pelo 

atual Governo Federal - com o 

que isso aconteça precisamos 

de infraestrutura portuária, de 

aeroportos, de estradas", ob-

servou o governador Wilson 

Lima, que pres�giou a solenida-

de de abertura.

 Nesse sen�do, as lideran-

ças empresariais que par�ci-

pam do movimento Brasil Ex-

port trataram de ressaltar a ne-

cessidade de melhorar os cor-

redores logís�cos para que 

mais operações sejam viáveis e 

também para atrair a instalação 

de novos empreendimentos, 

como terminais portuários.  

Du-rante a realização da prime-

ira edição do InfraJur - Encon-

tro Nacional de Direito de Lo-

gís�ca, Infraestrutura e Trans-

portes, magistrados e profissio-

nais do Direito apontaram o 

papel imprescindível da socie-

dade civil em colaborar com o 

Poder Público para construir 

um conjunto en-xuto de regras 

capazes de reduzir a burocracia 

e a insegurança jurídica na re-

gião Amazônica, sem compro-

meter os riquíssimos a�vos am-

bientais e o cumprimento da 

nossa legislação.

 Os debatedores do Norte 

Export 2023 também mo�va-

ram a audiência para que cola-

borem para uma mobilização 

ins�tucional no sen�do de co-

laborar a�vamente para o de-

senvolvimento da navegação 

interior em uma região que têm 

vocação natural para a logís�ca 

de cargas e de passageiros. A 

vasta bacia hidrográfica é uma 

oportunidade para que trechos 

de rios sejam transformados 

em hidrovias. O fato de os rios 

não terem "donos" e a falta de 

clareza das competências den-

tro do Poder Público atrapa-

lham os avanços necessários 

para maior equilíbrio na matriz 

de transportes e, por conse-

quência, maior produ�vidade e 

redução de custos na movi-

mentação de mercadorias.

 Hoje, ins�tuições como 

Antaq, DNIT, Marinha e agênci-

as estaduais atuam de forma 

pontual, sem uma ar�culação 

eficaz que proporcione resulta-
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Promovido pelo Brasil Export, fórum Norte Export foi realizado nos úl�mos dias 4 e 5, em Manaus (AM)

estado do Amazonas é "umbi-

lical".

 Foi natural, portanto, que a 

maior parte dos debates do 

fórum regional tenham sido des-

�nados a abordar soluções 

cria�vas para melhorar a eficiên-

cia da logís�ca na região Amazô-

nica, dentro de uma agenda de 

desenvolvimento sustentável. O 

potencial de crescimento do 

estado que se-diou o evento, 

estado do Amazonas é "umbi-

lical".

 Foi natural, portanto, que a 

maior parte dos debates do 

fórum regional tenham sido des-

�nados a abordar soluções 

cria�vas para melhorar a eficiên-

cia da logís�ca na região Amazô-

nica, dentro de uma agenda de 

desenvolvimento sustentável. O 

potencial de crescimento do 

estado que se-diou o evento, 

por exemplo, é inegável. A Zona 

Franca de Manaus representa 

30% do PIB do Amazonas e a 

a�vidade industrial lá instalada 

contribui com aproximadamen-

te 45% da arrecadação estadu-

al, gerando 115 mil empregos 

diretos e 500 mil postos de tra-

balho indiretos. "Nosso grande 

desafio é promover o encontro 

da indústria com o potencial do 

estado do Amazonas. E para 

por exemplo, é inegável. A Zona 

Franca de Manaus representa 

30% do PIB do Amazonas e a 

a�vidade industrial lá instalada 

contribui com aproximadamen-

te 45% da arrecadação estadu-

al, gerando 115 mil empregos 

diretos e 500 mil postos de tra-

balho indiretos. "Nosso grande 

desafio é promover o encontro 

da indústria com o potencial do 

estado do Amazonas. E para 

            

dos posi�vos. A mesma preo-

cupação está presente no caso 

do transporte de passageiros.  

O estado do Amazonas, por 

exemplo, sequer tem uma regu-

lamentação intermunicipal. A 

concessão de trechos hidroviá-

rios e até de corredores logís�-

cos - com a composição de 

mais de um modo de transpor-

te - é uma alterna�va que conta 

com o apelo de nosso setor.

 Em apresentação prepara-

da especialmente para o Norte 

Export 2023, o presidente da 

Infra S.A., Jorge Bastos, elen-

cou as obras prioritárias para a 

região, de acordo com os levan-

tamentos da en�dade: inves�-

mentos nos rios Madeira, Ama-

zonas e Rio Negro, concessão 

da rodovia BR-364, recupera-

ção da rodovia BR-163 e o der-

rocamento do Pedral de Lou-

renço. É importante ressaltar, 

todavia, a necessidade de en-

contrar um modelo para viabili-

zar a implantação da Ferrogrão, 

ligando Sinop/MT a Miri�tu-

ba/PA, um a�vo que poderá 

reduzir significa�vamente os 

custos logís�cos da produção 

agropecuária e aumentar a mo-

vimentação nos portos da re-

gião. Neste panorama de cres-

cimento, será imprescindível a 

construção de novos terminais 

de transbordo, aperfeiçoando a 

infraestrutura e gerando mais 

empregos e renda.

 Sabedores de que obras 

de infraestrutura demandam 

grandes períodos de tempo 

para planejamento e execução, 

as empresas ligadas ao Brasil 

Export clamam por processos 

mais céleres e simplificados por 

parte dos órgãos fiscalizadores 

e agentes ambientais. Não te-

mos dúvida que a região Norte 

é a com o maior potencial de 

crescimento econômico nos 

próximos anos e esse caminho 

pode ser muito bem construído 

com responsabilidade e segu-

rança, priorizando a melhoria 

da qualidade de vida da popula-

ção e sem deteriorar a diversi-

dade de fauna e flora que en-

canta moradores e visitantes.
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Sandra da Silva e o presidente da CDP, Henrique Bezerra,
falaram sobre o assunto durante painel do Norte Export

Os problemas voltados para a 

questão de acessos terrestres e 

hidroviários aos terminais por-

tuários da região Norte foram 

deba�dos em um dos painéis 

do Norte Export 2023, primeira 

edição de fóruns regionais do 

Grupo Brasil Export. Para San-

dra da Silva, gerente jurídica da 

Cargill, a inicia�va privada vai 

contribuir com o desenvolvi-

mento a par�r de futuras con-

cessões e que alguns problemas 

envolvendo a região já duram 

20 anos.

 Neste ano, o terminal da 

Cargill no Porto de Santarém 

(PA) completa duas décadas de 

operação. O mesmo vale para o 

Eduardo Henrique Pinto Bezer-

ra, reforçou a questão que en-

volve a BR-163. Segundo ele, 

há um trecho que possui um 

gargalo que prejudica o porto 

público de Santarém, conforme 

colocado por Sandra.

 “Falamos da BR-319, BR-

364, mas esquecemos da 230. 

A concessão da 163 ela vira 

para Santarém. Esse trecho não 

está concedido e nós temos um 

Problemas de acessos na região Norte 
já duram 20 anos, diz gerente da Cargill

gargalo que atende o porto. A 

163 virou para a esquerda, pe-

gando o trecho da 230, e ela 

não chega em Santarém, onde 

ela de fato termina. O porto 

precisa ser contemplado. Se 

não houvesse interesse priva-

do, teria que haver intervenção 

do poder público”, analisou.

 A Infra SA, do Ministério 

dos Transportes, fez um mape-

amento dos principais proble-

mas a serem resolvidos na re-

gião Norte. São eles: concessão 

da BR-364; recuperação/con-

cessão da BR-163; melhorias e 

inves�mentos nos rios Madei-

ra, Amazonas e Negro; e derro-

camento do Pedral de Louren-

ço (PA) e melhorias na navega-

bilidade do rio Tocan�ns.

redação@portalbenews.com.br

CÁSSIO LYRA
terminal em Porto Velho (RO). E 

os problemas envolvendo aces-

sos, que já eram discu�dos lá 

atrás, con�nuam.

 “Há uns 20 anos ouvíamos 

falar que precisávamos da BR-

163. Nos úl�mos anos vimos a 

BR-163 ir até Miri�tuba (PA), 

mas ainda falta uma perna para 

poder chegar em Santarém. Lá 

atrás, fomos pioneiros em en-

xergar o Norte como saída clara, 

clássica, para alcançar os mer-

cados. Há dez anos vemos esse 

movimento crescendo, com a 

inicia�va privada trazendo in-

ves�mentos, mas os acessos 

não acompanham”, comentou 

Sandra.

 Para ela, as futuras conces-

sões terão par�cipações a�vas 

da inicia�va privada. “Manter as 

condições de trafegabilidade 

que já existem, conceder o que 

precisa ser concedido, trabalhar 

na regulação e concessão das 

hidrovias, pensar na Barra Nor-

te. Isso tudo é o que esperamos 

que aconteça. Penso que se as 

concessões vierem — e isso 

falando de Ferrogrão, das rodo-

vias, dos novos inves�mentos 

portuários em área pública —, 

se colocar na praça, a inicia�va 

privada não vai se furtar”, ana-

lisou.

 O diretor-presidente da 

Companhia Docas do Pará, 

            
INFRAESTRUTURA

ESPECIAL

NORTE EXPORT

Os debatedores par�ciparam 
do painel que tratava dos acessos 
rodoviários e hidroviários aos 
terminais portuários da região Norte

Antonio Pereira/Brasil Export
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Dificuldades operacionais nos rios foram deba�dos
em um dos painéis do Fórum Norte Export

A falta de dragagem, de sinali-

zação adequada e de bons pro-

fissionais são os maiores desafi-

os para a navegação dos rios 

Amazonas e Madeira, segundo 

o presidente da Pra�cagem dos 

Rios Ocidentais da Amazônia 

(PROA), João Gilberto Coelho. 

Ele falou sobre o assunto du-

rante o painel “A navegabilida-

de dos rios Amazonas e Madei-

ra – propostas para melhorias”, 

dentro do Fórum Norte Export, 

no úl�mo dia 4, em Manaus 

(AM).

 Par�ciparam ainda José 

Fialho, superintendente de De-

sempenho, Desenvolvimento e 

Sustentabilidade da Antaq 

(Agência Nacional de Transpor-

Além disso, o rio é dinâmico e 

sofre alterações em todos os 

regimes de seca e cheia, apre-

sentando mudanças anuais que 

precisam ser monitoradas”, 

disse.

 Com o calado reduzido na 

época da seca, os navios não 

conseguem passar carregados 

em capacidade máxima de car-

ga. Outro ponto que também é 

gargalo para a navegação da 

região, segundo Coelho, é a 

Barra Norte, conhecida por ser 

um trecho raso e lamoso, com 

cerca de 42,6 km de extensão 

na foz do rio Amazonas, que 

delimita o calado de todos os 

navios que passam pela Bacia 

Amazônica. Atualmente, o cala-

do máximo ali é 11,5m.

 Por isso, haveria necessi-

dade de dragagem desses pon-

tos, o que aumentaria a eficiên-

cia das operações pelos rios, 

bem como um monitoramento 

Dragagem, sinalização e preparo profissional 
são desafios nos rios Amazonas e Madeira

constante para pontuar as modi-

ficações no leito.

 Ele também afirmou que é 

preciso melhorar a sinalização 

dos rios Amazonas e Madeira, e 

aumentar a oferta de cursos de 

qualificação profissional aos ri-

beirinhos.

 

GESTÃO

Durante o painel, também foi 

abordada a necessidade de os 

rios terem uma autoridade res-

ponsável por regular os proces-

sos que envolvem o transporte 

de cargas e de passageiros, or-

ganizando o sistema dentro do 

conceito de hidrovia, com sina-

lização, prioridades, dragagem, 

entre outras medidas.

 Neste sen�do, José Fialho 

garan�u que a Antaq está tra-

balhando na criação de um 

modelo de gestão que prevê a 

concessão das vias navegáveis 

por meio de licitação.

vanessa@portalbenews.com.br

VANESSA PIMENTEL

tes Aquaviários); Claudomiro 

Carvalho, presidente da ABANI 

(Associação Brasileira para o 

Desenvolvimento da Navega-

ção Interior) e Ricardo Delfim, 

diretor comercial da Jan de Nul.

 Coelho apontou que no rio 

Amazonas, no trecho entre Ita-

coa�ara (AM) e Manaus, há dois 

pontos que são gargalos para a 

navegação quando o nível da 

água está baixo, o que ocorre 

entre os meses de setembro a 

novembro.

 “A foz do rio Madeira e o 

Tabocão (TO), que já é próximo 

de Manaus, são os dois pontos 

do rio Amazonas que preocu-

pam a gente porque restringem 

a navegação nesse período. 

            
NAVEGABILIDADE

ESPECIAL

NORTE EXPORT

A dragagem e outras questões foram deba�das 
durante o painel “A navegabilidade dos rios Amazonas 

e Madeira – propostas para melhorias”

Antonio Pereira/Brasil Export
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Debatedores de painel sobre operações logís�cas na região Amazônica
dizem que excesso de burocracia deve ser revisto para destravar setor

A simplificação de processos na 

área de infraestrutura precisa 

ser o foco do Governo Federal. 

É o que defendem Helano Pere-

ira Gomes, diretor-execu�vo 

ins�tucional e de Desenvolvi-

mento de Negócios da Ultra-

cargo; Marcello Di Gregorio, 

diretor-geral da Super Termina-

is, e Renato Freitas, superinten-

dente da Transglobal. Os dois 

par�ciparam do painel “Opera-

ções logís�cas na Região Ama-

zônica – dificuldades, comple-

xidades e soluções”, discu�do 

durante o Fórum Norte Export, 

no úl�mo dia 4, em Manaus (AM).

 Para Freitas, a sobreposi-

ção que ocorre na legislação, 

além de travar projetos por 

tal, respeitando as par�culari-

dades de cada local.

 Em seguida, o mediador do 

debate, o diretor de Redação 

do BE News, Leopoldo Figuei-

redo, ques�onou os par�cipan-

tes se dentro de todos os pro-

cedimentos necessários para a 

realização de um projeto, é o li-

cenciamento que mais preocu-

pa. Renato Freitas respondeu 

que não.

Simplificação de processos de
infraestrutura precisa ser foco do Governo

 Para ele, se a parte legal que 

versa sobre o tema for bem 

conduzida, ela não representa 

um “gargalo”. O que atrapalha 

mais é a sobreposição dos ór-

gãos que regem os segmentos.

 “Na navegação temos a 

sobreposição da Marinha sobre 

a Antaq (Agência Nacional de 

Transportes Aquaviários). Tam-

bém temos o Dnit (Departa-

mento Nacional de Infraestru-

tura de Transportes), que está 

cuidando de obras e que, na 

minha opinião, não deveria estar 

com esta questão. No licencia-

mento, há diferentes exigênci-

as estaduais e federais, cada 

uma tem um prazo, enfim. Pre-

cisamos de um regramento, de 

um Plano de Estado”.

muitos anos, causa insegurança 

jurídica e afasta inves�dores, 

que acabam desis�ndo. “Inves-

�dor o Brasil tem, mas precisa-

mos trabalhar de forma célere e 

integrada para mantê-los”, disse.

 Ele exemplificou citando a 

demora na obtenção da licença 

ambiental que permi�ria a 

realização das obras de draga-

gem e derrocamento do Pedral 

do Lourenço (PA) – formação 

rochosa no rio Tocan�ns que 

aflora em período de es�agem e 

impede a navegação neste tre-

cho da hidrovia Tocan�ns-Ara-

guaia.

 “Para Marabá (PA), só de 

minério, é algo em torno de 3 

milhões de toneladas por ano 

que são escoados pela estrada. 

Com a derrocagem do Pedral, 

isso tudo iria para balsas, tra-

zendo uma série de bene�cios 

que não saem do papel”, disse.

 Para ele, “o governo preci-

sa focar em destravar projetos 

que resolvem a questão logís�-

ca e melhoram a infraestrutura 

da região Norte”.

 Para Helano Gomes, “é 

preciso um projeto de Estado, 

não de Governo”, o que simplifi-

caria, por exemplo, as etapas 

para obtenção de licenças. 

Além disso, ele acha que deve-

ria ser criada uma polí�ca naci-

onal de licenciamento ambien-

            
LOGÍSTICA

ESPECIAL

NORTE EXPORT

Os par�cipantes falaram sobre o 
excesso de burocracia no painel 
“Operações logís�cas na Região 
Amazônica – dificuldades, 
complexidades e soluções”
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Para diretor adjunto da FIEAM, en�dades e os próprios governos
precisam olhar a região Amazônica como um grande centro industrial

Um dos principais planos do 

atual governo é voltado para a 

reindustrialização do Brasil, vi-

sando aumentar o peso do 

setor industrial no cenário eco-

nômico. Para isso, esse proces-

so será importante para a re-

gião de Manaus e, principal-

mente, para a Zona Franca da 

capital do Amazonas. A região e 

a reindustrialização foram te-

mas discu�dos em um dos pai-

néis do Fórum Norte Export.

 Durante seu discurso, Au-

gusto Cesar Barreto Rocha, 

diretor adjunto da Federação 

da Indústria do Estado do Ama-

zonas (FIEAM), defendeu que 

en�dades e os próprios gover-

zônia tenha uma par�cipação 

grande na economia do país.

 “Há muitas estruturas de 

deficiência tecnológica na Ama-

zônia. A gente tem ainda a Ama-

zônia de 100 anos atrás, quan-

do precisamos ter uma Amazô-

nia percebida como relevante 

economicamente e que tem 

Reindustrialização do Brasil passa 
diretamente por Manaus e a Zona Franca

estoque de infraestrutura. E a 

realidade é que não temos esto-

que. Há deficit de rodovias, de 

aeroportos, déficit de tudo. 

Nos preocupa enxergar inves�-

mentos contundentes do Go-

verno Federal para corrigir as 

deficiências históricas”, afir-

mou.

 Augusto citou que a região 

Amazônica sofre deficiências 

históricas a respeito de inves�-

mentos em infraestrutura e que 

muito do que se planeja para o 

Estado precisa sair da mesa de 

discussão para poder virar 

obras e correções desses pro-

blemas.

 “É preciso compreender 

que Manaus é uma cidade glo-

bal, com indústria global, não é 

um cidade de interior, isolada. 

Manaus é uma cidade mais in-

dustrializada que São Paulo e 

está com a indústria global”, 

disse.

redação@portalbenews.com.br
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nos precisam olhar a região 

Amazônica como um grande 

centro industrial.

 Baseando-se em dados, a 

a�vidade industrial no estado 

do Amazonas corresponde a 

36% do Estado. Esses números 

são maiores do que em estados 

do Pará e São Paulo, por exem-

plo, conforme explicou Rocha.

 “Manaus tem um modelo 

de muito êxito. A par�cipação 

industrial vai até um pouco na 

contramão da desindustrializa-

ção, mas a indústria é muito 

forte em Manaus. É um modelo 

de sucesso, mas que pode ter 

muito mais se parar de ser ata-

cado pelo próprio Brasil. A dis-

cussão atual é como se nosso 

compe�dor fosse São Paulo, ou 

Acre, quando na realidade deve-

ria ser China, Estados Unidos, 

Bangladesh, qualquer outro 

país estrangeiro que está com-

pe�ndo pelo mercado global 

das indústrias. A gente precisa 

parar de se posicionar como se 

fosse estranho ter indústria em 

Manaus”, analisou.

 Representando o setor in-

dustrial, ele afirmou que a re-

gião ainda carece de muitos 

deficits e que, pelos tempos 

atuais, é necessário que a Ama-
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Os debatedores do painel do Norte Export discu�ram como a Zona 
Franca de Manaus está inserida na reindustrialização do Brasil 
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Presidente da Fenop alerta que leis municipais e estaduais
não podem se sobrepor aos regramentos federais

A sobreposição de competênci-

as entre agências ambientais 

municipais e estaduais é um 

dos maiores problemas enfren-

tados por quem está em busca 

de licenciamento para projetos 

de infraestrutura no Brasil. A 

opinião é de Sérgio Aquino, 

presidente da Federação Naci-

onal dos Operadores Portuári-

os (Fenop) e do Conselho do 

Norte Export.

 Ele falou sobre o assunto 

no úl�mo dia 3, em um dos pai-

néis do InfraJur - Encontro Regi-

onal de Direito de Logís�ca, In-

fraestrutura e Transportes, que 

discu�u o tema “Meio ambien-

te e os impactos legais nos pro-

jetos de infraestrutura”, dentro 

do Fórum Norte Export, em 

des obras de infraestrutura leva 

tempo no mundo inteiro, só 

que esse tempo não gera preju-

ízo para a expansão do setor se 

ele for planejado”, ressaltou.

 Os painelistas debateram 

também o que é necessário 

para que as prá�cas atreladas 

ao ESG (sigla em inglês que se 

refere a boas ações ambientais, 

sociais e de governança) se 

consolidem no Brasil.

Sobreposição de competências é um dos
maiores problemas da legislação ambiental

 Para Sammarco, é preciso 

avançar a legislação que versa 

sobre o tema, sendo uma das 

possibilidades incluir exigênci-

as de cer�ficações ESG em 

editais de novos arrendamen-

tos do setor. Desta forma, os 

projetos já nasceriam atrelados 

às prá�cas sustentáveis, facili-

tando também a análise do 

Ibama em relação ao licencia-

mento ambiental.

Manaus (AM).

 Par�ciparam ainda o advo-

gado Marcelo Sammarco, o 

ministro do Superior Tribunal de 

Jus�ça, Paulo Dias Moura Ribei-

ro, e o desembargador do Tribu-

nal de Jus�ça de São Paulo, Fer-

nando Reverendo Vidal Akaoui. 

A mediação foi feita pelo de-

sembargador do Tribunal Regio-

nal do Trabalho de São Paulo, 

Celso Ricardo Peel.

 Aquino disse que a legisla-

ção ambiental do Brasil garante 

que municípios e estados tam-

bém legislem sobre o tema de 

forma complementar, o que 

“muitas vezes” causa conflito 

entre os poderes, além de so-

breporem-se aos regramentos 

federais.

 “Precisamos encontrar for-

mas de harmonizar isso. O inte-

resse pelo meio ambiente é ex-

tremamente importante, todos 

nós temos que trabalhar por ele, 

mas de maneira sinérgica e har-

mônica para que as coisas te-

nham efe�vidade e caminhem”, 

declarou.

 Ques�onado por Peel so-

bre como a Fenop trabalha para 

tentar resolver o problema, 

Aquino disse que a en�dade 

tem se dedicado a fazer um 

planejamento de Estado. Se-

gundo ele, com essa ferramen-

ta, os projetos de infraestrutura 

conseguem manter a con�nui-

dade de suas etapas, indepen-

dentemente da troca de gover-

nos.

 “No Brasil não temos cul-

tura de planejamento e isso é 

importante para que o meio 

ambiente seja defendido, mas 

com responsabilidade e se-

quência. Licenciamento de gran-

            
CONFLITO

ESPECIAL

NORTE EXPORT

Um dos painéis do InfraJur, dentro 
do Norte Export, colocou em debate 

o tema “Meio ambiente e os impactos 
legais nos projetos de infraestrutura”

Antonio Pereira/Brasil Export
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Par�cipantes de painel relataram algumas prá�cas ambientais,
sociais e de governança que vêm sendo adotadas pelas empresas

Um dos painéis do InfraJur - 

Encontro Regional de Direito 

de Logís�ca, Infraestrutura e 

Transportes, que abriu o Fórum 

Norte Export 2023, realizado 

em Manaus (AM), debateu os 

fatores ESG (sigla em inglês que 

se refere a boas prá�cas ambi-

entais, sociais e de governança) 

que vêm sendo adotados pelas 

empresas brasileiras. Entretan-

to, não é somente no setor pri-

vado que os fatores são encon-

trados, como o painel abordou, 

mas também em órgãos públi-

cos e também no trabalho de ad-

vogados que atuam para em-

presas do setor.

 Alzira Melo Costa, procu-

radora-chefe do Ministério Pú-

soas que deixaram a Venezuela. 

400 mil são os que permane-

cem no Brasil entre migrantes e 

refugiados. Desse percentual 

foram feitos estudos que apon-

tam que 30% são mulheres 

venezuelanas, chefes de famí-

lia, com mais de dois filhos e 

que possuem uma dificuldade 

imensa de serem inseridas no 

mercado de trabalho e poder 

retomar seu auto-sustento e 

sua capacidade financeira”, co-

mentou.

 O projeto do fluxo migra-

tório venezuelano ganhou a 

incorporação do Alto-Comissa-

riado das Nações Unidas para 

os Refugiados (Acnur), que assi-

na o projeto no intuito do forta-

lecimento do empoderamento 

pessoal para as mulheres, que 

muitas vezes sofrem de trans-

tornos da migração forçada, 

além de serem ví�mas de vio-

lência domés�ca.

ESG está presente em órgãos públicos
e no dia a dia de trabalho dos advogados

 “As mulheres precisam ter 

um olhar diferenciado para os 

empresários. É muito mais di�-

cil para as mães que muitas 

vezes não têm acesso a escolas 

de qualidade, não tem com 

quem deixar seus filhos, muitas 

vezes são chefes de família. 

Com quem essas pessoas vão 

contar? Somente apoio do go-

verno? Elas contam também 

com empresários, que fazem a 

transformação e tem capacida-

de de crescimento econômico e 

outras a�vidades”, disse Alzira.

Também na advocacia

O advogado Ataíde Mendes da 

Silva Filho, sócio da Mendes & 

Brack Advogados, afirmou que 

a implantação do ESG tem pa-

pel fundamental no dia a dia 

dos advogados. Segundo ele, o 

ESG não pode ser tratado como 

uma lavagem social dentro das 

empresas.

blico do Trabalho (MPT) de Ama-

zonas e Roraima, é uma das 

coordenadoras de um impor-

tante programa do órgão volta-

do para mulheres migrantes e 

refugiadas do fluxo migratório 

venezuelano.

 Segundo ela, trata-se de 

uma atuação diversificada do 

MPT, que busca incluir essa 

classe no mercado de trabalho.

 “Estamos atravessando o 

sexto ano de fluxo migratório 

intenso. São 7 milhões de pes-
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Durante o painel foram destacadas algumas prá�cas ESG, 
como o programa do MPT-AM/RR que auxilia mulheres 
migrantes e refugiadas do fluxo migratório venezuelano
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 A EXTENSÃO DO INTERVENCIONISMO JUDICIAL DEU A TODOS OS INTERESSADOS 

EM OBTER LICENÇAS, AUTORIZAÇÕES OU CONTRATAR COM O PODER PÚBLICO, 

A SENSAÇÃO DE QUE, SE NÃO FOR POSSÍVEL OBTER UMA RESPOSTA SATISFATÓRIA 

NO ÂMBITO ADMINISTRATIVO, A QUESTÃO PODERÁ SER DISCUTIDA NO JUDICIÁRIO

A

A vanguarda do 
Judiciário Brasileiro 
diante das decisões 
administra�vas 

s jurisprudências dos tribunais superiores, 

especialmente do Supremo Tribunal Federal – 

STF, vêm apresentando novos posicionamentos 

judiciais, que valorizam as decisões dos entes 

administra�vos. 

O a�vismo judicial é fonte de descontentamento para todos os 

entes públicos, que veem o Poder Judiciário interferir con�nua 

e sistema�camente nas opções polí�cas dos demais poderes 

cons�tuídos. 

Esse fenômeno nasceu no judiciário brasileiro para garan�r 

aos menos abastados o acesso a tratamentos de saúde 

indisponíveis no Sistema Único de Saúde (SUS), mas acabou 

se espraiando em todos os aspectos da vida polí�ca brasileira. 

A extensão do intervencionismo judicial deu a todos os 

interessados em obter licenças, autorizações ou contratar com 

o poder público, a sensação de que, se não for possível obter 

uma resposta sa�sfatória no âmbito administra�vo, a questão 

poderá ser discu�da no judiciário, sendo que lá poderiam ser 

alegadas todas e quaisquer matérias que fossem consideradas 

convenientes aos judicantes. 

O processo administra�vo por seu menor formalismo, 

orientado em regra geral pelos princípios cons�tucionais aos 

quais estão sujeitos a administração pública – legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, passou 

a ser considerado um requisito formal a ser ultrapassado para 

acessar o judiciário, após a promulgação da Lei do Mandado 

de Segurança, que vedou a u�lização deste em face de 

decisões que poderia ser impugnadas mediante recurso 

administra�vo com efeito suspensivo. 

Tal exigência foi rela�vizada por força da Súmula nº 429 do 

STF: “A existência de recurso administra�vo com efeito 

suspensivo não impede o uso do mandado de segurança contra 

omissão da autoridade”. Assim, o procedimento administra�vo 

se tornou um ‘ensaio geral’ para os verdadeiros embates que 

seriam travados na arena do poder judiciário. 

Essa realidade, que há muito tempo estava pacificada no 

imaginário cole�vo, vem se alterando com a incorporação pelo 

judiciário pátrio da doutrina Chenery, importante precedente 

no sistema de common law dos Estados Unidos da América, 

que vem sendo nacionalizado para jus�ficar a preservação das 

decisões discricionárias dos entes do execu�vo, fundadas no 

pro�cuo conhecimento técnico e exper�se dos quadros que 

integram o seu organograma. 

O precedente Securi�es and Exchange Commission v. Chenery 

Corp foi originado a par�r das decisões denominadas Chenery 

I (SEC v. Chenery Corp., 318 U. S. 80, 1943) e Chenery II (SEC 

v. Chenery Corp., 332 U.S. 194, 1947), as quais apresentaram 

iden�dade de partes. No caso, a Securi�es and Exchange 

Commission (SEC), que se assemelha ao papel que na estrutura 

governamental brasileira é da Comissão de Valores Mobiliários 

(CVM), aprovou plano de reorganização da sociedade federal 

Water Service Corpora�on (WSC), dis�nto daquele intentado 

pelos execu�vos, diretores e acionistas da companhia. 

A proposta dos dirigentes era adquirir ações preferenciais 

da WSC antes da reorganização societária, visando a sua 

conversão em ações ordinárias na nova estrutura da companhia. 

A SEC, no âmbito administra�vo, vetou a pretensão e 

determinou que ações preferenciais já adquiridas pelos 

dirigentes fossem liquidadas pelo valor de custo somado a 

juros, ao contrário do que ocorreria com os demais. 

A questão foi judicializada e a Suprema Corte Americana 

decidiu em desfavor da SEC, determinando que ele 

reanalisasse a determinação de liquidação diferenciada dos 

a�vos adquiridos pelos requerentes nos limites de sua 

competência, já que o ato administra�vo impugnado não 

havia sido fundamentado na lei invocada pela SEC, em juízo 

para jus�ficar sua conclusão no âmbito administra�vo. 

Nesse contexto, definiu-se, no precedente Chenery I, que a 

análise e a revisão, por Tribunal, da validade de ato de agência 

administra�va, estariam limitadas aos mo�vos aventados na 

fundamentação de decisão tomada pela agência, não podendo 

o julgamento se basear em diferentes mo�vos. 

No âmbito portuário as especificidades são abundantes, 

sendo necessário um hercúleo esforço da Agência Nacional 

de Transportes Aquaviários (Antaq) e do poder concedente – 

atualmente o Ministério de Portos e Aeroportos (MPA) – 

ou de seus delegatários, para atender, fazendo uso de atos 

discricionários, as demandas da cole�vidade por um serviço 

eficiente, moderno e econômico. 

Assim, o processo administra�vo para concessões e 

autorizações no âmbito do MPA e da Antaq, sem olvidar 

da atuação prévia e a posteriori do Tribunal de Contas da 

União, deve receber, à luz dos novos entendimentos, a 

mesma atenção ofertada na fase judicial, quando necessária. 

Deste modo, o poder judiciário atuará restrito aos 

fundamentos invocados pelo ente público na fase 

administra�va. Qualquer questão não suscitada, e 

sobretudo, que não tenha sido objeto de análise de cunho 

decisório no âmbito do procedimento administra�vo, não 

poderá ser invocada na fase judicial para solucionar a 

questão apresentada, nos moldes do precedente Chenery. 
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